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[NS] AUDITOR FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL

  _

100  QUESTÕES OBJETIVAS

Leia atentamente as informações abaixo:

Sob pena de ELIMINAÇÃO do candidato, é proibido: folhear este caderno de questões antes do horário de1.
início da prova determinado em edital;  levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;
manter qualquer tipo de comunicação entre os candidatos; portar aparelhos eletrônicos, tais como telefone
celular, receptor, gravador etc. ainda que desligados; anotar o gabarito da prova em outros meios que não
sejam o Cartão de Respostas e este Caderno de Questões; fazer consulta em material de apoio ou afins.
No Cartão Resposta,  confira  seu nome,  número de inscrição e  cargo ou função,  assine-o  no espaço2.
reservado, com caneta de cor azul ou preta, e marque apenas 1 (uma) resposta por questão, sem rasuras ou
emendas, pois não será permitida a troca do Cartão de Respostas por erro do candidato.
Quando  terminar  sua  prova,  você  deverá,  OBRIGATORIAMENTE,  entregar  o  Cartão  de  Respostas3.
devidamente preenchido e assinado ao fiscal da sala, pois o candidato que descumprir esta regra será
ELIMINADO.
Você deve obedecer às instruções dos coordenadores, fiscais e demais membros da equipe do Igeduc –4.
assim como à sinalização e às regras do edital – no decorrer da sua permanência nos locais de provas.
Estará sujeito à pena de reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, o candidato que utilizar ou divulgar,5.
indevidamente, com o fim de beneficiar a si ou a outrem, ou de comprometer a credibilidade do certame, o
conteúdo sigiloso deste certame, conforme previsto no Código Penal (DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1940), em especial o disposto no Art. 311-A, incisos I a IV.

NOME CPF

_

CADERNO DE QUESTÕES OBJETIVAS
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Leia atentamente as informações abaixo:
Cada um dos itens desta prova objetiva está vinculado a um comando que o antecede, permitindo, portanto, que o
candidato marque, no cartão resposta, para cada item: o campo designado com o código V, caso julgue o item CERTO,
VERDADEIRO ou CORRETO; ou o campo designado com o código F, caso julgue o item ERRADO, FALSO ou INCORRETO.
Para as devidas marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva, o
qual deve ser preenchido com cuidado pois marcações incorretas, rasuras ou a falta de marcação anularão a questão.
Para a análise dos itens (proposições / assertivas), considere seus conhecimentos, o teor do item e, quando aplicável, o
texto a ele vinculado.
Nos itens que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente
informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há
restrições  de  proteção,  de  funcionamento  e  de  uso  em  relação  aos  programas,  arquivos,  diretórios,  recursos  e
equipamentos mencionados.
Você poderá consultar a cópia digital desta prova, dos gabaritos preliminar e final e acessar o formulário de recursos em
concursos.igeduc.org.br.

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
(de 1 a 70)

Julgue os itens que se seguem.
01. O domicílio tributário é o local onde o sujeito passivo é

obrigado a cumprir suas obrigações tributárias, como
pagar  impostos e  apresentar  declarações,  de  acordo
com a legislação tributária.

02. A competência tributária é exclusiva da União, que detém
o  poder  de  instituir  todos  os  impostos  existentes  no
Brasil ,  sem  a  possibilidade  de  delegação  dessa
competência  aos  estados  e  municípios.

03. A aplicação da legislação tributária pode ser retroativa
quando a lei  assim o determinar,  desde que não gere
efeito confiscatório para o contribuinte.

04. De  acordo  com  a  legislação  tributária  brasileira,  a
interpretação da norma tributária em caso de dúvida deve
ser  restritiva,  ou  seja,  em  benefício  do  contribuinte,
visando a limitar o alcance da obrigação tributária.

05. O fato gerador da obrigação tributária é o evento ou a
situação definida em lei como capaz de gerar a obrigação
de pagar um tributo.

06. De acordo com a Constituição da República Federativa do
Brasil, o Estado brasileiro é composto por quatro esferas
de poder: a União, os Estados, os Municípios e o Distrito
Federal.

07. No  sistema  tributário  brasileiro,  os  empréstimos
compulsórios são considerados uma das categorias de
tributos.

08. De acordo com a Constituição da República Federativa do
Brasil,  o  Poder  Legislativo é  composto por  uma única
casa,  o  Congresso  Nacional,  que  exerce  as  funções
típicas de elaboração de leis e fiscalização dos atos do
Poder Executivo.

09. O fato gerador da obrigação tributária é o evento que faz
surgir a obrigação de pagar um tributo, e a sua definição
varia de acordo com a natureza de cada tributo.

10. O Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar nº
123/2006,  permite  que microempresas e  empresas de
pequeno  porte  optem  por  um  regime  simplificado  de
tributação  que  unifica  vários  impostos  em uma única
guia  de  pagamento,  facilitando  o  cumprimento  das
obrigações fiscais.

11. A  Constituição  Federal  estabelece  a  competência
tributária  como a  capacidade  de  cada  ente  federativo
(União,  estados,  Distrito  Federal  e  municípios)  criar,
instituir e cobrar tributos. Essa competência é definida e
distribuída  de  acordo  com  os  critérios  previstos  na
Constituição e  pode ser  objeto  de delegação entre  os
entes  federativos,  desde  que  autorizada  por  lei
complementar.

12. No Brasil,  os estados têm plena autonomia para criar,
organizar e extinguir municípios, desde que observem os
requisitos estabelecidos pela Constituição Federal.

13. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) é
um tributo de competência exclusiva dos municípios, e
não pode ser instituído pelos estados ou pela União.

14. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) é
um tributo de competência municipal,  e a sua base de
cálculo é o preço do serviço prestado.

15. A Lei Complementar nº 24/1975 estabelece regras gerais
para  a  concessão  de  benefícios  e  incentivos  fiscais
relativos ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
Serviços (ICMS) pelos estados e pelo Distrito Federal.

16. Segundo a teoria  clássica da administração pública,  o
Estado e a administração pública são conceitos idênticos,
e não há distinção entre eles em termos de funções e
objetivos.

17. Tributos  são  prestações  pecuniárias  compulsórias,
instituídas  por  entidades  estatais,  com  base  em  sua
competência  tributária,  para  financiar  as  despesas
públicas.  Eles  são classificados em impostos,  taxas e
contribuições de melhoria,  de acordo com a finalidade
para a qual são destinados e a relação entre a prestação
estatal e o contribuinte.

18. A  Lei  Complementar  nº  116/2003  estabelece  que  o
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) deve
ser cobrado apenas pelo município onde está localizado o
prestador  do  serviço,  independentemente  do  local  de
prestação do serviço.
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19. A  capacidade  tributária  é  a  possibilidade  de  um  ente
federativo  ser  sujeito  ativo  e  passivo  da  obrigação
tributária, exercendo o poder de tributar e também sendo
sujeito passivo dos tributos instituídos por outros entes
federativos.

20. A Administração Tributária, no Brasil, é responsável por
promover  a  arrecadação  e  fiscalização  dos  tributos
municipais,  estaduais  e  federais,  atuando  de  forma
integrada nos três níveis de governo.

21. A interpretação da legislação tributária deve ser realizada
de forma estrita, ou seja, em benefício do contribuinte e
de forma restritiva aos interesses do Fisco.

22. De acordo com a Constituição da República Federativa do
Brasil, a proteção contra a autoincriminação é um direito
fundamental assegurado a todas as pessoas, incluindo
os investigados e os réus em processos criminais, que
não podem ser compelidos a produzir provas contra si
mesmos.

23. A suspensão da exigibilidade do crédito tributário ocorre
automaticamente quando o contribuinte apresenta uma
impugnação  administrativa  contra  o  lançamento
tributário,  impedindo que a Fazenda Pública execute a
cobrança durante o processo administrativo.

24. A interpretação literal da legislação tributária é sempre a
abordagem mais adequada na resolução de questões de
direito  tributário,  uma  vez  que  garante  a  segurança
jurídica e evita a subjetividade na aplicação das normas.

25. A competência tributária é a capacidade conferida pela
Constituição  para  que  os  entes  federativos  (União,
estados, municípios e Distrito Federal) instituam tributos
por meio de suas leis.

26. A Constituição Federal,  as emendas à Constituição,  as
leis  complementares,  as  leis  ordinárias,  as  medidas
provisórias,  os  decretos,  as  resoluções,  os  decretos
legislativos, os convênios e as normas complementares
são fontes do direito tributário brasileiro.

27. A Administração Tributária tem a prerrogativa de revisar,
a  qualquer  tempo,  os  atos  que  resultem  em  créditos
tributários,  inclusive  aqueles  já  definitivamente
constituídos, com a finalidade de verificar a ocorrência de
fatos geradores não declarados ou declarados de forma
inexata, incompleta ou omitida.

28. As imunidades tributárias são dispositivos que proíbem a
instituição de impostos sobre determinadas atividades ou
entes,  independentemente  da  Constituição  Federal  de
1988,  e  não  estão  relacionadas  a  qualquer  limitação
imposta pela legislação tributária.

29. O  domicílio  tributário  é  o  local  de  residência  do
contribuinte,  independentemente  de  qualquer
formalidade,  para  fins  de  comunicação  oficial  entre  o
Fisco e o contribuinte.

30. O fato gerador da obrigação tributária é o evento definido
em lei como capaz de gerar a obrigação de pagar um
tributo. Esse evento deve ser descrito de forma precisa na
legislação tributária para que a obrigação seja válida e
exigível.

31. O Simples Nacional é um regime tributário simplificado
que se aplica a todas as empresas, independentemente
de  seu  porte  ou  faturamento,  desde  que  estejam
localizadas  em  municípios  com  menos  de  50.000
habitantes.

32. A Dívida Ativa é composta apenas por créditos tributários
constituídos  por  lançamento  definitivo,  não  incluindo
créditos  tributários  com  lançamento  ainda  sujeito  a
revisão administrativa.

33. A  administração  direta  compreende  as  entidades
públicas  que  possuem  personalidade  jurídica  própria,
enquanto  a  administração  indireta  inclui  as  entidades
públicas  que  não  têm  personalidade  jurídica  própria,
como autarquias e fundações.

34. A Administração Tributária, no Brasil, é responsável pela
fiscalização e arrecadação dos tributos, agindo de forma
autônoma e independente.

35. A competência tributária é exclusiva da União, que detém
o  poder  de  instituir  todos  os  impostos  existentes  no
Brasil ,  sem  a  possibilidade  de  delegação  dessa
competência  aos  estados  e  municípios.

36. A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios
têm  competência  exclusiva  para  legislar  sobre  suas
respectivas matérias, sem qualquer tipo de interferência
ou competência concorrente entre os entes federativos.

37. Os  princípios  fundamentais  estabelecidos  na
Constituição  da  República  Federativa  do  Brasil  são
normas programáticas,  ou seja,  diretrizes de ação que
não possuem eficácia jurídica e não podem ser aplicados
diretamente pelo Poder Judiciário.

38. O lançamento tributário é o ato administrativo vinculado e
definitivo  pelo  qual  se  constitui  o  crédito  tributário,
podendo ser revisto a qualquer momento pela autoridade
fiscal.

39. Um  dos  princípios  fundamentais  da  Constituição  da
República  Federativa  do  Brasil  é  a  “separação  dos
poderes”, que estabelece a divisão dos poderes Executivo,
Legislativo  e  Judiciário,  cada  um  com  suas  funções
específicas e independentes.

40. A  Dívida  Ativa  é  constituída  pelos  créditos  tributários
regularmente  inscritos  na  repartição  administrativa
competente, após esgotadas as tentativas de cobrança
administrativa.

41. O domicílio tributário do sujeito passivo é sempre o local
onde ele tem sua residência ou sede, conforme o caso, e
não pode ser alterado para fins de comunicação de atos
fiscais.

42. Os atos administrativos discricionários são aqueles em
que a administração tem total liberdade para escolher a
melhor decisão, sem a necessidade de fundamentação
ou controle judicial.

43. A certidão negativa de débitos é emitida exclusivamente
pelo município, e sua obtenção é sempre obrigatória para
que  um  contribuinte  possa  realizar  qualquer  tipo  de
transação comercial ou participar de licitações públicas.

44. O Poder Judiciário, de acordo com a Constituição Federal,
é composto apenas pelo Supremo Tribunal Federal (STF)
e pelos Tribunais Superiores,  não havendo previsão de
outros órgãos judiciais em nível federal.

45. Na relação tributária, a sujeição ativa é representada pelo
sujeito passivo, que é o contribuinte legalmente obrigado
a pagar o tributo. A solidariedade entre sujeitos passivos
pode  ocorrer  apenas  em  casos  de  responsabilidade
tributária.
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46. As Certidões Negativas são documentos emitidos pela
Administração  Tributária  que  atestam  a  regularidade
fiscal de um contribuinte em relação a todos os tributos
federais, estaduais e municipais.

47. A  Lei  Complementar  nº  116/2003,  a  Lei  do  ISS,
estabelece que o local de incidência do Imposto Sobre
Serviços é  o  município  onde o serviço é  efetivamente
prestado, exceto para serviços relacionados à construção
civil, que têm regras específicas de tributação.

48. Na relação tributária, a sujeição ativa é o ente federativo
titular do direito de exigir o tributo, enquanto a sujeição
passiva  é  o  sujeito  obrigado  a  pagar  o  tributo.  A
solidariedade  ocorre  quando  mais  de  uma  pessoa  é
obrigada  ao  pagamento  do  mesmo  tributo,  e  a
capacidade tributária ativa é a possibilidade dos entes
federativos instituírem e cobrarem tributos.

49. O poder disciplinar é um dos poderes administrativos que
permite  à  Administração  Pública  aplicar  sanções
administrativas  aos  servidores  públicos,  incluindo
advertências,  suspensões  e  demissões,  sem  a
necessidade  de  prévia  sindicância  ou  processo
administrativo.

50. As imunidades tributárias são previstas na Constituição
Federal e representam situações em que a Constituição
proíbe  a  instituição  de  tributos,  visando  proteger
determinados  bens,  serviços  ou  entidades.

51. Os agentes públicos ocupantes de cargos em comissão
são considerados servidores efetivos da Administração
Pública,  regidos  pelas  mesmas normas aplicáveis  aos
servidores públicos concursados.

52. O  crédito  tributário  não  pode  ser  suspenso,  extinto,
alterado  ou  excluído  por  meio  de  lei,  e  o  pagamento
indevido  por  parte  do  contribuinte  não  dá  direito  à
restituição do valor pago.

53. Os atos administrativos discricionários são aqueles em
que a Administração Pública possui total liberdade para
agir,  sem  a  necessidade  de  fundamentação  ou  de
observar critérios pré-definidos pela lei.

54. A  Lei  Complementar  nº  87/1996,  conhecida  como Lei
Kandir, estabelece regras para a concessão de isenção
do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços
(ICMS) sobre operações que destinem mercadorias para
o exterior e sobre prestações de serviços para o exterior,
contribuindo  para  a  promoção  das  exportações
brasileiras.

55. A Lei Complementar nº 24/1975 disciplina os benefícios e
incentivos  fiscais  concedidos  pelos  estados  e  pelo
Distrito Federal no âmbito do Imposto sobre Circulação
de Mercadorias e Serviços (ICMS), estabelecendo regras
para  a  concessão  desses  benefícios  e  para  a  sua
revogação ou convalidação.

56. A  Administração  direta  é  composta  pelos  órgãos  e
entidades que possuem personalidade jurídica própria e
independente,  enquanto  a  Administração  indireta  é
constituída  por  órgãos  e  entidades  que  não  têm
personalidade jurídica própria, sendo consideradas meras
extensões da Administração direta.

57. A  organização  administrativa  do  Estado  é  regida  pelo
princípio  da  unicidade,  que  determina  que  todas  as
entidades  da  administração  pública  direta  e  indireta
atuam de forma integrada e coordenada, sem autonomia
de gestão.

58. Os poderes administrativos são prerrogativas conferidas
à  administração  pública  para  que  ela  possa  atuar  de
forma mais eficiente e eficaz na consecução de seus fins,
e incluem o poder disciplinar, o poder regulamentar e o
poder de polícia.

59. Os agentes públicos que ocupam cargos públicos são
sempre  servidores  estatutários,  sujeitos  a  um  regime
jurídico único e estabilidade no emprego.

60. A  Lei  Complementar  nº  87/1996,  conhecida  como Lei
Kandir,  tem como principal  objetivo  a  regulamentação
dos critérios de distribuição da arrecadação do Imposto
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) entre
os estados e o Distrito Federal.

61. Os tratados internacionais  sobre  tributação celebrados
pelo Brasil  têm status hierarquicamente inferior às leis
federais, o que significa que, em caso de conflito entre
um  tratado  e  uma  lei  federal,  a  lei  federal  sempre
prevalecerá.

62. Os  direitos  e  garantias  fundamentais  previstos  na
Constituição  da  República  Federativa  do  Brasil  têm
aplicação exclusiva no âmbito interno do país,  não se
estendendo a situações envolvendo a atuação do Estado
brasileiro no exterior.

63. O Código Tributário Nacional (CTN), estabelecido pela Lei
Federal nº 5.172/1966, possui caráter nacional, sendo a
única fonte do direito tributário no Brasil,  não havendo
espaço  para  a  legislação  estadual  ou  municipal
complementar  nesse  campo.

64. Os  tratados  internacionais  sobre  tributação  têm
prioridade sobre a legislação tributária nacional,  e seus
termos e disposições sempre prevalecem em caso de
conflito com as leis internas de um país.

65. A  administração  pública,  de  acordo  com  a  doutrina
majoritária,  é  uma  atividade  meramente  instrumental,
voltada para a execução das políticas públicas definidas
pelo governo, sem possuir autonomia e poder de decisão
próprios.

66. A inscrição em Dívida Ativa é o ato pelo qual a Fazenda
Pública reconhece oficialmente a  existência  do crédito
tributário  e  autoriza  a  sua  cobrança judicial,  mas não
impede a prescrição da dívida.

67. A  teoria  da  “capacidade  contributiva”  é  um  princípio
fundamental da Administração e Fiscalização Tributária,
que visa garantir  que os impostos sejam cobrados de
acordo com a capacidade financeira do contribuinte.

68. De acordo com a hierarquia das normas na legislação
tributária  brasileira,  as  medidas provisórias  podem ser
utilizadas  para  instituir,  modificar  ou  revogar  tributos,
sendo sua aplicação imediata.

69. A  aplicação  da  legislação  tributária  deve  obedecer  ao
princípio  da  estrita  legalidade,  significando  que  a
Administração Tributária pode criar obrigações tributárias
por meio de atos administrativos.
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70. A Lei Federal nº 5.172/1966, também conhecida como
Código Tributário Nacional (CTN), é a principal norma que
regula  o  sistema  tributário  nacional  e  estabelece  as
normas  gerais  de  direito  tributário,  incluindo  a
competência  tributária,  as  obrigações  acessórias  e  as
penalidades fiscais.

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS GERAIS
(de 71 a 100)

Julgue os itens a seguir.
71. A consciência dos princípios morais não deve nortear a

atuação do servidor público de Pombos (PE).

72. Deve o servidor público de Pombos (PE) ser assíduo e
frequente ao serviço, além de buscar formas de tornar
seu trabalho mais eficiente, à luz dos objetivos e normas
da instituição.

73. A soma de 3/4 com 0,375 resulta em um número decimal
equivalente a 1,125.

74. Na frase “Os alunos reuniram-se no auditório com grande
fúria e irritação para protestar contra as mudanças”,  o
vocábulo “grande” é classificado como pronome relativo.

75. O  município  de  Pombos  encontra-se  inserido  nos
domínios da Bacia Hidrográfica do Rio Capibaribe.

76. O período simples é formado por somente uma oração
agrupada em torno de um único verbo ou de uma única
locução  verbal.  Quando  isso  ocorre,  o  período  é
denominado oração absoluta.

77. A autenticação de dois fatores é essencial para promover
a segurança no uso dos serviços da Internet,  pois ela
fornece  uma  camada  extra  de  segurança  para  as
informações dos usuários.

78. Após o Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, a
acentuação  gráfica  passou  a  ser  dispensável  nas
palavras  escritas  em  linguagem  formal  no  Brasil,
podendo ser omitida sem prejuízo para a leitura ou para a
compreensão do texto.

79. A  placa  de  vídeo  é  o  componente  responsável  por
permitir  a  visualização de imagens no monitor  de um
computador.

80. O  substantivo  é  a  classe  de  palavras  usada para  dar
nome  aos  seres,  aos  objetos,  aos  fenômenos,  aos
lugares, às qualidades, às ações etc. São exemplos dessa
classe gramatical os seguintes vocábulos: menino, João,
Portugal, caneta, ventania, coragem, corrida.

81. Na equação 4X - 5 = 11, o valor de X corresponde a 4.
82. Se  uma  máquina  do  modelo  X  produz  58  peças  por

minuto, então 2 máquinas do tipo X produzirão mais de
1.700 peças em 15 minutos.

83. A função ALC.MÁX, no Excel, encontra o valor máximo de
uma distribuição estatística em uma planilha preenchida
apenas com dados numéricos.

84. Considere 5 objetos que pesam, respectivamente: 22 kg,
91 kg, 79 kg, 29 kg e 49 kg. É correto afirmar que o peso
médio desses objetos é maior que 57,3 kg.

85. A área de um triângulo equilátero com base igual a 24
centímetros e altura igual a 30 centímetros será maior
que 377 cm².

86. É permitido a qualquer servidor público de Pombos (PE)
tomar  para  si  bens  ou  equipamentos  públicos  de
qualquer natureza sem a devida autorização da entidade
que os detém.

87. O  processador  f ica  acoplado  à  placa-mãe  do
computador, sendo responsável por fazer o controle das
operações  que  a  máquina  realiza.  Ele  interfere
diretamente na rapidez / velocidade com que as tarefas
são executadas no equipamento.

88. Ao Leste, o município de Pombos (PE) faz fronteira com o
município de Ingazeira (PE).

89. Cada número inteiro a tem um oposto ou simétrico –a, tal
que a + (− a) = 0. Na representação desses inteiros em
uma reta, eles estão em lados opostos e equidistantes do
zero, sendo essa distância o valor absoluto dos números.

90. A  decomposição  do  número  3971  em  fatores  primos
revela que é um número primo.

91. Se de uma frota de 250 veículos 32% das suas unidades
são  de  motorização  Flex  (gasolina  e  etanol),  então  é
correto  afirmar  que  o  total  de  veículos  com  essa
motorização corresponde a 87 unidades.

92. No  Microsoft  Word,  a  guia  “Design  de  Tabela”  inclui
opções  como  “Estilos  de  Tabela”  ou  mesmo  aplicar
“Sombreamento” a uma tabela.

93. Dois Leões e Nossa Senhora do Carmo são povoados do
município de Pombos (PE).

94. Buscar  atualizar-se  sobre  os  melhores  conhecimentos
técnicos  para  o  bom  exercício  da  sua  função  é  um
exemplo de comportamento ético.

95. Sejam os números U = 2² * 3³ * 7² e V = 2² * 3³ * 3³ * 5². O
máximo divisor comum (MDC) entre esses números é
108.

96. Os  seguintes  vocábulos  representam  exemplos  de
palavras com origem indígena ou africana que utilizam a
letra "X": xará, xavante e xingar.

97. Cônsul, cônsules; têxtil, têxteis; plâncton, plânctons: são
exemplos  de  paroxítonas  que  usam  corretamente  o
acento circunflexo.

98. Um capital  de R$ 2.450 aplicado a uma taxa de juros
compostos de 0,9% a.m., ao longo de 9 meses, resultará
em um montante superior a R$ 2.630.

99. Dadas as proposições lógicas verdadeiras: (I) Se Ana não
aprendeu lógica, então não passou na prova; (II) Se Ana
foi à praia, então ela não aprendeu lógica; (III) Ana passou
na prova. A conclusão lógica é que Ana não aprendeu
lógica.

100. Considerando N como o conjunto dos números naturais,
é correto afirmar que a interseção entre N e o conjunto
dos números naturais não nulos (N*) é igual ao conjunto
vazio.



[NS] AUDITOR FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL - Página 6 de 6

RASCUNHO


